
 
 
 
 

 
 

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.2026-CLC 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8.2026-001SAAEP 

 

OBJETO: Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de locação de veículos leves de passeio, utilitários tipo pick-up, 

caminhonetes 4x4 e motocicletas tipo trilha, sem motorista, sem combustível e com 

quilometragem livre, em atendimento às necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Parauapebas - PA. 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas, por intermédio da Pregoeira 

devidamente designada pela Portaria nº 005B/2026, no uso de suas atribuições legais, vem 

apresentar resposta à IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, interposta 

pela empresa CS BRASIL FROTAS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, Mogi 

das Cruzes - SP, CEP: 08745-140, representada pelo Sr. Caio Roberto De Souza Gallo, nos 

termos que se seguem. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE E DA ADMISSIBILIDADE 

 

Nos termos da Seção XXIII do Edital do Pregão Eletrônico nº 8.2026-001SAAEP e do art. 164 

da Lei nº 14.133/2021, considera-se tempestiva a impugnação apresentada até o terceiro dia útil 

anterior à data designada para a abertura da sessão pública, fixada, no presente caso, para 

ocorrer no dia 16 de abril de 2026.  

 

Nesse sentido, constata-se que a manifestação protocolada pela empresa impugnante em 10 de 

abril de 2026, às 11h10min, por meio da plataforma eletrônica oficial (https://licitanet.com.br/), 

respeita o prazo estabelecido, razão pela qual resta tempestivamente admitida. 

 

II - DO RELATÓRIO 

 

Em apartada síntese, a impugnante concentra suas alegações contra três aspectos do 

Instrumento Convocatório, a saber: (i) a ausência de previsão expressa acerca da possibilidade 

de prorrogação da vigência dos Contratos decorrentes da licitação, requerendo a inclusão de 

cláusula permissiva de prorrogação por até dez anos, nos termos do art. 107 da Lei nº 

14.133/2021; (ii) o prazo de 07 (sete) dias corridos fixado para entrega dos veículos, reputado 
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incompatível com a realidade do mercado, requerendo sua ampliação para 90 dias para veículos 

zero quilômetro e 60 dias para seminovos, prorrogáveis por mais 30 dias mediante justificativa; 

e (iii) a ausência de indicação expressa da data do orçamento estimado para fins de 

reajustamento de preços, em aparente desconformidade com o art. 92, §3º, da Lei nº 

14.133/2021, requerendo a retificação do Edital para que tal data seja expressamente 

consignada. 

 

É o breve relatório. 

 

III - DO MÉRITO 

 

Passa-se à análise de cada ponto impugnado. 

 

a) Da ausência de previsão de prorrogação contratual 

 

Sustenta a impugnante que a ausência de cláusula expressa permitindo a prorrogação da 

vigência dos Contratos decorrentes da presente licitação configuraria omissão do Edital, capaz 

de inviabilizar a continuidade dos serviços e influenciar negativamente o interesse dos 

potenciais licitantes na formulação de suas propostas. Requer, assim, a retificação do 

Instrumento Convocatório para que seja expressamente prevista a possibilidade de prorrogação, 

nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

No entanto, essa pretensão não encontra amparo nas circunstâncias do presente certame. O 

art.107 da Lei nº 14.133/2021, invocado pela impugnante, autoriza a prorrogação contratual 

pelo prazo de até dez anos para Contratos que envolvam a prestação de serviços contínuos, 

assim compreendidos, nos termos do art. 6º, inciso XV, da mesma Lei, aqueles necessários à 

manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou 

prolongadas. Embora seja possível reconhecer que a necessidade de veículos para o 

desempenho das competências institucionais do SAAEP ostente certa permanência, a 

aplicabilidade do referido dispositivo ao presente certame esbarra em obstáculo de ordem 

estrutural. 

 

A contratação foi deliberadamente estruturada sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), com 

amparo nos arts. 82 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 217/2024, que 

autoriza o SRP quando não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 

com exatidão. Essa impossibilidade decorre diretamente da profunda reestruturação 

operacional e administrativa enfrentada após a concessão dos serviços urbanos de saneamento 



 
 
 
 

 
 

à concessionária Águas do Pará, promovida por meio da Concorrência Internacional nº 

002/2024, que redirecionou a atuação do SAAEP para a zona rural do Município. 

 

Nesse novo contexto sem precedentes, a demanda por veículos ainda é variável, incerta e 

dependente de fatores externos, características incompatíveis com o regime de serviços 

contínuos sujeito à prorrogação do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mas plenamente adequadas 

à estrutura jurídica do SRP, procedimento auxiliar vocacionado a contratações eventuais e sem 

compromisso prévio de quantidade. Diante disso, o SRP foi adotado pelo SAAEP em 

detrimento do estabelecimento de vínculo prolongado, pois lhe permite dispor dos veículos 

necessários ao desempenho de suas atividades, adequando as contratações à demanda real deste 

primeiro momento de reestruturação, sem comprometer a prestação dos serviços públicos 

essenciais sob sua responsabilidade. 

 

Assim sendo, a ausência de cláusula permissiva de prorrogação não configura omissão ilegal, 

mas escolha administrativa consciente, coerente com o princípio da eficiência e com a 

prudência que se impõe diante de um cenário de transição institucional. Ao optar pelo SRP, a 

Administração reservou para si a prerrogativa de reavaliar as condições da contratação ao final 

de cada ciclo, preservando sua capacidade de adequação à realidade operacional e 

administrativa em transformação, motivo pelo qual a insurgência não merece acolhimento. 

 

b) Do prazo de entrega dos veículos 

 

A impugnante alega que o prazo de 07 (sete) dias corridos estabelecido no item 7.1.4 do Termo 

de Referência para entrega dos veículos seria inviável, em razão da dependência dos prazos de 

faturamento das montadoras, da disponibilidade de fornecedores de seminovos e dos 

procedimentos finais de preparação dos veículos, circunstâncias que escapariam ao controle da 

futura Contratada. Requer, assim, a ampliação do prazo para 90 dias para veículos zero 

quilômetro e 60 dias para seminovos, prorrogáveis por mais 30 dias. 

 

No que tange a esse aspecto, cabe esclarecer inicialmente que o prazo de entrega foi 

dimensionado em consonância com a essencialidade dos serviços prestados pelo SAAEP, cuja 

atuação demanda disponibilidade de transporte adequado, especialmente para o atendimento de 

situações emergenciais e o deslocamento para comunidades situadas a consideráveis distâncias 

da sede administrativa. Admitir a ampliação do prazo nos termos requeridos pela impugnante 

significaria submeter a autarquia a um período de até 120 (cento e vinte) dias, ou seja, 04 

(quatro) meses, sem a disponibilização dos veículos, o que comprometeria diretamente o bem-

estar da população atendida. 

 



 
 
 
 

 
 

Além disso, presume-se que a licitante interessada em participar do certame possua estrutura 

logística compatível com o prazo estabelecido, sendo este um dos requisitos a serem 

considerados na composição de sua proposta. A capacidade de atender ao prazo fixado integra 

o conjunto de condições mínimas que se espera de uma empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de veículos, e sua exigência não configura restrição indevida à 

competitividade, mas condição proporcional à natureza do objeto a ser contratado. 

 

De mais a mais, o Edital não ignora a possibilidade de situações excepcionais. O item 7.1.19 

do Termo de Referência prevê expressamente a prorrogação dos prazos por uma única vez, 

mediante solicitação formal da Contratada e aceite da Administração, em virtude de fato 

superveniente e imprevisível que impeça o cumprimento das condições inicialmente pactuadas, 

desde que a Contratada não tenha dado causa à ocorrência. Trata-se de um mecanismo de 

proteção que resguarda a Contratada em situações genuinamente extraordinárias, sem 

comprometer a regra geral que atende ao interesse público, de modo que a insurgência em 

comento também não merece acolhimento. 

 

c) Da ausência da data-base do orçamento estimado 

 

A impugnante sustenta que o Edital não teria indicado expressamente a data do orçamento 

estimado para fins de reajustamento de preços, em aparente desconformidade com o art. 92, 

§3º, da Lei nº 14.133/2021, pleiteando a retificação formal do Instrumento Convocatório. 

 

Sobre o tema, verifica-se que a informação requerida pela impugnante foi devidamente prestada 

por meio da Nota de Esclarecimentos nº 002, divulgada nos portais oficiais, em conformidade 

com o item 147 do Edital. Na referida Nota, restou esclarecido que a data-base considerada pelo 

SAAEP como referência para o orçamento estimado é 20 de março de 2026, correspondente à 

data de consolidação da pesquisa de preços acostada aos autos do Processo Administrativo nº 

001.2026-CLC. 

 

Tendo sido a informação prestada por instrumento formalmente adequado e de efeito vinculante 

para todos os participantes do certame, a pretensão de retificação formal do Edital revela-se 

desprovida de utilidade prática, uma vez que o objetivo perseguido pela impugnante já foi 

plenamente alcançado, impondo-se, assim, o indeferimento da presente insurgência. 

 

IV - DECISÃO 

 

Ante o exposto, com fundamento nas razões de fato e de direito acima expostas, e considerando 

que as disposições editalícias impugnadas encontram amparo na legislação vigente, observam 



 
 
 
 

 
 

os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público, decide-se 

CONHECER da impugnação apresentada pela empresa CS BRASIL FROTAS S.A., por 

tempestiva e regularmente formulada, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, 

mantendo-se integralmente os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 8.2026-001SAAEP e 

de seus anexos. 

 

Fica mantida a data de realização da sessão pública designada para o dia 16 de abril de 2026, 

às 10h00, por meio do sistema eletrônico do Portal Licitanet (https://licitanet.com.br/). 

 

Determina-se a publicação da presente Decisão no Portal Licitanet, no Site Oficial do SAAEP 

e no Portal do TCM-PA, sendo de responsabilidade dos licitantes o seu acompanhamento, nos 

termos do item 147 do Edital. 

 

Parauapebas - PA, 15 de abril de 2026. 

 

 

 

Paula Brasileiro Bezerra 

Pregoeira 

Portaria SAAEP nº 005B/2026 
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